
PARECER Nº             , DE 2016

DA COMISSÃO DE ATITIVADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 38, DE 2015.

De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe objetiva a inclusão de parágrafo único ao artigo 19 da Lei nº 1817, de 27 de outubro de 1978. Referida lei estabelece os objetivos e as diretrizes para o desenvolvimento industrial metropolitano e disciplina o zoneamento industrial, a localização, a classificação e o licenciamento de estabelecimentos industriais na Região Metropolitana de São Paulo.

O objetivo da proposta é excluir do enquadramento determinado pelo “caput” do artigo 19 a sociedade empresarial que, “antes do início de vigência desta lei, já se encontrava no local em que atualmente continua mantendo suas atividades, ininterruptamente, bem como a sociedade empresarial que a sucedeu”.

Nos termos do que preceitua o item 2, do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 71ª à 75ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Seguindo o caminho regimental, veio ter o projeto a esta Comissão, a quem cabe examinar o projeto nos termos do § 12 do artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno.

 Ao fazê-lo, constatamos o perfeito cabimento da medida proposta, de vez que, como bem salientou seu ilustre autor, não seria justo exigir a interrupção abrupta da atividade de empresa que, há décadas, funciona no mesmo local, principalmente levando-se em conta que o processo produtivo está cada vez mais automatizado, com máquinas e equipamentos modernos, com significativa redução de poluentes.

De fato, contrariamente ao que ocorria há quase 40 anos (data da Lei nº 1817/78), os recursos empregados  - como, por exemplo, o combustível “limpo” – e os novos sistemas de controle de fusão acarretam pouquíssima ou nenhuma agressão ao ambiente. Portanto, não se justifica, nesse contexto, o proibitivo custo da remoção da planta industrial e mesmo a ameaça a milhares de empregos industriais na Região Metropolitana de São Paulo.

Assim sendo, quanto ao aspecto que cabe a esta Comissão manifestar-se, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 38, de 2015.
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